
  
    À Minha Família,


    Aos Amigos;

  


  
    APRESENTAÇÃO


    O presente trabalho vislumbra apresentar estudo acerca dos Embargos de Declaração, seu caráter recursal, efeitos, prequestionamento e sua correlação com a Constituição Federal, princípio do contraditório, entre outros aspectos, seguindo o posicionamento do legislador – art. 1.022 e ss. do Código de Processo Civil Brasileiro, antigo art. 535 do CPC/73.


    Apresenta, ainda, não só a importância dos declaratórios, para o ordenamento jurídico, mas também suas principais características, tais como conceito, natureza jurídica, destacando as hipóteses típicas e atípicas de cabimento, isto é, o esclarecimento de obscuridade, o saneamento de omissão, a resolução de contradição e correção de erro, material. Em seguida, demonstra a amplitude deste instrumento processual com relação ao Código anterior, CPC/73, não só por ter o legislador tipificado a sua utilização no que diz respeito aos erros, materiais, mas também diante da consagração de sua aplicação contra qualquer decisão judicial.


    Analisa o presente trabalho, a previsão dos Embargos de Declaração com efeitos modificativos, no texto da Lei 13.105/15 e a observância do contraditório em caso de atribuição dos efeitos infringentes que modifiquem a decisão embargada, antes ausentes, no CPC/73, apenas avençado em sede jurisprudencial e doutrinária.


    Enfim, o presente estudo substancialmente apresenta um recurso, que se firma no novo ordenamento processual, que visa a cooperação para o saneamento do processo contribuindo também para o aprimoramento das decisões judiciais sem prejuízo de também ensejar, em determinados casos, a modificação do julgado.


    Boa leitura.


    Serra-Vitória/ES, 01 de janeiro de 2021


    Raphael José Gireli Peres

  


  
    7. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA LEI DE ARBITRAGEM


    Forte tendência doutrinária, em um primeiro momento, atribui à arbitragem natureza jurisdicional.


    A única diferença até então estabelecida entre a jurisdição arbitral e a jurisdição estatal consistiria na circunstância de que o juízo arbitral é atribuído a um ente privado, investido de jurisdição pela vontade das partes, enquanto, de outro lado, a jurisdição estatal é desempenhada pelo Estado, por intermédio de seus juízes e tribunais, mas muito acima disso paira o escopo de pacificar sujeitos mediante a solução de seus conflitos, que é inerente a todo exercício da jurisdição, quer estatal, quer arbitral.175


    A Lei 9.307/96, Lei da Arbitragem, alterada pela lei 13.129/2015, manifesta-se acerca do que se pode denominar embargos de declaração, pois prevê medida similar ao referido recurso em face de sentenças arbitrais.


    O art. 21 § 1º da citada lei estabelece que, uma vez não respeitados os novos parâmetros constitucionais como a observância do contraditório, o decisório estará sujeito a instrumento processual para sanar a omissão:


    Art. 21. A arbitragem obedecerá ao procedimento estabelecido pelas partes na convenção de arbitragem, que poderá reportar-se às regras de um órgão arbitral institucional ou entidade especializada, facultando-se, ainda, às partes delegar ao próprio árbitro, ou ao tribunal arbitral, regular o procedimento.


    § 1º Não havendo estipulação acerca do procedimento, caberá ao árbitro ou ao tribunal arbitral discipliná-lo.


    § 2º Serão, sempre, respeitados no procedimento arbitral os princípios do contraditório, da igualdade das partes, da imparcialidade do árbitro e de seu livre convencimento.176


    No mesmo sentido, informa o art. 30 da lei mencionada:


    Art. 30. No prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação ou da ciência pessoal da sentença arbitral, salvo se outro prazo for acordado entre as partes, a parte interessada, mediante comunicação à outra parte, poderá solicitar ao árbitro ou ao tribunal arbitral que:


    I. corrija qualquer erro material da sentença arbitral;


    II. esclareça alguma obscuridade, dúvida ou contradição da sentença arbitral, ou se pronuncie sobre ponto omitido a respeito do qual devia manifestar-se a decisão.


    Parágrafo único. O árbitro ou o tribunal arbitral decidirá no prazo de 10 (dez) dias ou em prazo acordado com as partes, aditará a sentença arbitral e notificará as partes na forma do art. 29.177


    Existe, portanto, expressa previsão legal para que se cumpra o contraditório no processo arbitral.


    O contraditório e ampla defesa são tratados pelo texto constitucional, no mesmo dispositivo legal, mas especificamente neste tópico será a análise limitada ao princípio do contraditório.178


    O prazo para a oposição dos embargos é o mesmo estabelecido pelo Código de Processo Civil, iniciando-se a contagem a partir do recebimento da notificação ou da ciência da sentença arbitral, sendo que eventuais desdobramentos dessa oposição recursal deverão obedecer ao estabelecido no estatuto processual.179


    


    
      
        175 CINTRA, Antonio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, 2015.

      


      
        176 BRASIL. Lei nº. 9.307, de 23 de setembro de 1996. Dispõe sobre a arbitragem. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9307.htm>. Acesso em: 01 out. 2021.

      


      
        177 BRASIL, 1996.

      


      
        178 NEVES, Daniel Amorim Assunção. Manual de direito processual civil. 7 ed. Rio de Janeiro: Forense: 2015.

      


      
        179 FERNANDES, 2012.

      

    

  


  
    8. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO CÓDIGO ELEITORAL


    Houve um alinhamento do Código Eleitoral com as disposições contidas no Código de Processo Civil Brasileiro.


    A Lei nº 4.737/1965, Código Eleitoral, no capítulo “Dos recursos nos Tribunais Regionais”, estabelece os parâmetros para oposição de embargos de declaração:


    Art. 275. São admissíveis embargos de declaração nas hipóteses previstas no Código de Processo Civil.


    § 1º Os embargos de declaração serão opostos no prazo de 3 (três) dias, contado da data de publicação da decisão embargada, em petição dirigida ao juiz ou relator, com a indicação do ponto que lhes deu causa.


    § 2º Os embargos de declaração não estão sujeitos a preparo.


    § 3º O juiz julgará os embargos em 5 (cinco) dias.


    § 4º Nos tribunais:


    I. o relator apresentará os embargos em mesa na sessão subsequente, proferindo voto;


    II. não havendo julgamento na sessão referida no inciso I, será o recurso incluído em pauta;


    III. vencido o relator, outro será designado para lavrar o acórdão.


    § 5º Os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de recurso.


    § 6º Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente a 2 (dois) salários-mínimos.


    § 7º Na reiteração de embargos de declaração manifestamente protelatórios, a multa será elevada a até 10 (dez) salários-mínimos.180


    


    
      
        180 BRASIL. Lei nº. 4.737, de 15 de julho de 1965. Institui o Código Eleitoral. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4737.htm>. Acesso em: 01 out. 2021.

      

    

  


  
    9. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS JUIZADOS ESPECIAIS


    A Lei nº 9.099/95, que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, disciplinou os embargos de declaração, especificamente nos juizados especiais cíveis:


    Art. 48. Caberão embargos de declaração contra sentença ou acórdão nos casos previstos no Código de Processo Civil.


    Parágrafo único. Os erros materiais podem ser corrigidos de ofício.


    Art. 49. Os embargos de declaração serão interpostos por escrito ou oralmente, no prazo de cinco dias, contados da ciência da decisão.


    Art. 50. Os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de recurso.181


    Houve atualização legislativa, adequando a norma dos Juizados Especiais Cíveis, suprimindo-se assim os casos de dúvida antes expressamente previsto no texto da lei, cientificando que os erros materiais podem ser corrigidos de ofício.


    Adotou-se, após a atualização normativa, o entendimento de que com a oposição dos embargos os prazos não são suspensos e sim interrompidos, contados em dias corridos, especificamente nos juizados especiais estaduais; ao passo que nos juizados especiais federais os prazos são contados considerando-se somente os dias úteis.


    


    
      
        181 BRASIL. Lei nº. 9.099, de 26 de setembro de 1995. Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9099.htm>. Acesso em: 01 out. 2021.

      

    

  


  
    10. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E O PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE


    Considerada inovação substancial, a previsão expressa do princípio da fungibilidade recursal, antes prevista somente no Código de Processo Civil de 1939, e após longo período caracterizado por preocupações endoprocessuais, volta-se a ciência para os resultados pretendidos pelo direito processual, pelo que lança mão, mais uma vez, da referida técnica processual.


    Sem dúvida, trata-se de nova visão do fenômeno processual, instrumento em que a utilidade é sopesada em função dos benefícios que possa trazer para o titular de um interesse protegido pelo ordenamento jurídico material.


    A conscientização de que o processo vale fundamentalmente pelos resultados que produz, força os operadores do direito a reexaminarem os institutos processuais, a fim de sintonizá-los com a nova perspectiva metodológica da ciência.182


    O novel código prevê, nesse sentido, que o recurso de embargos de declaração pode ser transformado no recurso de agravo interno, em respeito ao princípio da fungibilidade evitando que o não conhecimento do recurso de embargos de declaração dê margem à interposição do agravo interno, concedendo-se ao recorrente o prazo de cinco dias para que o embargante adapte seu recurso, adequando-o às previsões que disciplinam o agravo interno.


    Os princípios da economia e da instrumentalidade das formas, têm íntima ligação com o princípio da fungibilidade recursal adotado pelo CPC/15, especificamente na seara dos embargos de declaração, vejamos a contribuição de balizada doutrina a esse respeito:


    Se o processo é instrumento de realização de justiça concreta atribuição de bens a quem tiver razão, não seria legítimo exigir um dispêndio exagerado com relação aos bens que estão em disputa. E mesmo quando não se trata de bens materiais deve haver uma necessária proporção entre fins e meios, para equilíbrio do binômio custo-benefício. É o que recomenda o denominado princípio da economia, o qual preconiza o máximo resultado na atuação do direito com o mínimo emprego possível de atividades processuais. Típica aplicação desse princípio encontra-se em institutos com a reunião de causas em casos de conexidade ou continência, antigo art. 105 CPC/73 e atual art. 57 do CPC/15, a própria reconvenção, ação declaratória incidente, litisconsórcio, etc. Importante corolário da economia é o princípio do aproveitamento dos atos processuais, antigo art. 250 CPC/73 e atual art. 283 CPC/15 de aplicação geral ao processo civil e ao penal.183


    A instrumentalidade, substancial, das formas constitui um dos mecanismos que pode ser considerado apto a aproximar o direito processual ao material, de modo que a sua aplicação aos pressupostos processuais e às condições da ação permite que a atividade jurisdicional alcance mais pronunciamentos de mérito.184


    Acerca dos Embargos de Declaração e o princípio da fungibilidade disserta a doutrina pátria:


    Caso, a título de embargos de declaração contra decisão monocrática, a parte veicule pretensão mais adequada, propriamente, ao agravo interno, o relator receberá os embargos de declaração como se fosse agravo interno. A jurisprudência, na vigência do CPC/73, já era nesse sentido: “Em nome dos princípios da econômica processual e fungibilidade, admitam-se como agravo (...) devendo ser observado o procedimento previsto no art. 1.021 do CPC/15 e se necessário for o relator deverá determinar a intimação do recorrente, para que ajuste a petição recursal.185


    Sob esse prisma, nenhuma falha adstrita ao método previsto de forma abstrata pelo legislador assume importância maior que os objetivos visados com a imposição de alguma forma ou técnica.


    As razões determinantes de qualquer exigência processual prevalecem sobre o aspecto puramente formal.186


    A partir do acolhimento dos aclaratórios como agravo interno este deve seguir o exposto no artigo 1.021 do CPC/15, em seu parágrafo § 1º, “na petição de agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada”.187


    


    
      
        182 BEDAQUE, José Dos Santos. Direito e Processo. São Paulo: Malheiros, 2006.

      


      
        183 CINTRA, Antonio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Candido Rangel. 2015, p. 97.

      


      
        184 HERTEL, Daniel Roberto. Técnica processual e tutela jurisdicional. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2006.

      


      
        185 MEDINA, 2015, p. 931.

      


      
        186 BEDAQUE, José dos Santos. Efetividade do processo e técnica processual. São Paulo: Malheiros, 2006.

      


      
        187 WAMBIER, 2015.

      

    

  


  
    11. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS


    No que concerne a esta questão, a multa pela utilização procrastinatória do recurso em exame, embargos de declaração, tem-se as seguintes disposições normativas, art. 1.026 §§ 2º, 3º, 4º:


    § 2º Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois por cento sobre o valor atualizado da causa;


    § 3º Na reiteração de embargos de declaração manifestamente protelatórios, a multa será elevada a até dez por cento sobre o valor atualizado da causa, e a interposição de qualquer recurso ficará condicionada ao depósito prévio do valor da multa, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que a recolherão ao final;


    §4º Não serão admitidos novos embargos de declaração se os 2 (dois) anteriores houverem sido considerados protelatórios.188


    Assim, a fixação de multa em decorrência de o primeiro recurso de embargos de declaração ser considerado protelatório é elevada de até 1% (um) por cento para até 2% (dois) por cento sobre o valor atualizado da causa, do mesmo modo, depreende-se que o beneficiário da gratuidade da justiça e a Fazenda Pública só a recolherão ao final.189


    Ao propósito a jurisprudência vaticina:


    DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. IMPROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TESE CONSOLIDADA. 1.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, fixa-se a seguinte tese: “Caracterizam-se como protelatórios os embargos de declaração que visam rediscutir matéria já apreciada e decidida pela Corte de origem em conformidade com súmula do STJ ou STF ou, ainda, precedente julgado pelo rito dos artigos 543-C e 543-B, do CPC.” 2.- No caso concreto, houve manifestação adequada das instâncias ordinárias acerca dos pontos suscitados no recurso de apelação. Assim, os Embargos de Declaração interpostos com a finalidade de rediscutir o prazo prescricional aplicável ao caso, sob a ótica do princípio da isonomia, não buscavam sanar omissão, contradição ou obscuridade do julgado, requisitos indispensáveis para conhecimento do recurso com fundamento no art. 535 do Cod. Proc. Civil, mas rediscutir matéria já apreciada e julgada na Corte de origem, tratando-se, portanto, de recurso protelatório. 3.- Recurso Especial improvido: a) consolidando-se a tese supra, no regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução 08/2008 do Superior Tribunal de Justiça; b) no caso concreto, nega-se provimento ao Recurso Especial. (STJ - REsp: 1410839 SC 2013/0294609-9, Relator: Ministro SIDNEI BENETI, Data de Julgamento: 14/05/2014, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 22/05/2014).190
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        190 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1410839 SC 2013/0294609-9. Relator: Min. Sidnei Beneti. Data de Julgamento: 14 mai. 2014. Data de Publicação: DJe 22 mai. 2014. Disponível em: <https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/25087437/recurso-especial-resp-1410839-sc-2013-0294609-9-stj>.

      

    

  


  
    12. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM EFEITOS INFRINGENTES


    É inegável que, ao longo dos tempos, nossos tribunais foram enxergando, cada vez com menos restrições, a possibilidade de os embargos de declaração apresentarem em hipóteses especiais, caráter infringente, pondo-se como meio para alteração do julgado.191


    Trata-se de atuação e finalidade peculiares dos embargos de declaração.


    Não são, regra geral, os embargos de declaração utilizados para esse desiderato, mas é possível que isso aconteça, ou seja, em decorrência da interposição do referido recurso, na supressão de contradição, correção de erro material, extirpação de omissão, venha o magistrado a proferir, materialmente falando, decisão com conteúdo diverso daquele que teria sido embargada, sendo o saneamento do vício responsável por tal alteração.192


    Seabra Fagundes informa o que pode ter sido o primeiro julgamento que refletiu a alteração da decisão por embargos de declaração. Refere-se o autor à decisão da 2ª Câmara do Tribunal de Justiça de São Paulo, 07.06.1929, em que a Câmara, por equívoco deixara de conhecer recurso de agravo em razão da sua intempestividade. O agravante, inconformado, valeu-se do embargo declaratório para sustentar a tempestividade do recurso interposto. Converteu-se o julgamento em diligência e se constatou que o embargante tinha razão. E por conta dos embargos de declaração, reformou-se a decisão que declarara intempestivo o agravo para conhecê-lo.193


    Os embargos de declaração podem ter, excepcionalmente, caráter infringente quando utilizados para: a) correção de erro material manifesto; b) suprimento de omissão; c) extirpação de contradição.


    A infringência do julgado pode ser apenas a consequência do provimento dos embargos de declaração, mas não seu pedido principal, pois isso caracterizaria pedido de reconsideração, finalidade estranha aos embargos de declaração. Em outras palavras, o embargante não pode deduzir, como pretensão recursal dos embargos declaratórios, pedido de infringência do julgado, isto é, de reforma da decisão embargada.


    A infringência poderá ocorrer quando for consequência necessária ao provimento dos embargos. Exemplo: a sentença acolheu o pedido, mas é omissa quanto à preliminar de prescrição. Opostos declaratórios para suprir a omissão e o juiz, entendendo que houve prescrição, dará provimento aos embargos. A consequência do provimento do recurso, que em seu mérito já terá sido, portanto, julgado, será a de modificar-se o dispositivo da sentença de procedência para improcedência do pedido (CPC/73, art. 269 IV, atual art. 487 CPC/15).194


    Assim, o objetivo e a finalidade dos embargos não podem ser a infringência; essa se encontra em momento posterior ao do julgamento do mérito dos embargos: na consequência decorrente daquilo que já foi julgado (complemento da decisão porque supriu a omissão; aclaramento da decisão porque se resolveu a obscuridade e/ou a contradição), no sentido de admitir-se o efeito infringente, quando isso se mostrar necessário.195


    Afirma, ainda, Seabra Fagundes a existência de outros antigos julgamentos em que os embargos de declaração tomaram efeitos infringentes, dois deles da mesma 2ª Câmara de Tribunal de Justiça de São Paulo, o primeiro proferido um pouco depois daquele acima mencionado e o segundo em 01.04.1932, faz referência também à decisão do ano de 1936, da 6ª Câmara do Tribunal de Justiça do Distrito Federal em que os embargos também foram recebidos com força modificativa do julgado.196


    Não se nega que, em casos excepcionais, havendo omissão, contradições ou equívocos, no decisório embargado, é possível a sua modificação. Conquanto não se trate de matéria de todo pacífica, existe firme corrente jurisprudencial que admite a extrapolação do âmbito normal de eficácia dos embargos declaratórios, quando utilizados para sanar omissão, contradições ou equívocos manifestos, ainda que tal uso implique modificação do que restou decidido no julgamento embargado.197


    No entender de Moniz de Aragão:


    [...] necessariamente o julgamento será reaberto, a fim de o juiz preencher o claro nele existente. Em muitos casos, a omissão é suprida facilmente, com a inserção do pronunciamento que faltava (por exemplo, condenação ao pagamento dos honorários de advogado, que fora omitida). Em outros, porém, a correção da falha repercute sobre o julgamento de outra questão e o juiz terá de modificar algum ponto


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    12.1 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DO ESPÍRITO SANTO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    12.2 PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO


    12.2.1 Breve Panorama Histórico


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    12.2.2 Definição, Natureza Jurídica e Objeto


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    12.2.3 O contraditório diferido


    

    

    

    

    

    

    

    

    12.2.4 O contraditório inútil


    

    12.2.5 O contraditório e a vedação de decisão surpresa


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    12.2.6 Os embargos de declaração com efeito infringente e o dogma do contraditório
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